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	Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu

Estado do Paraná

“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”



AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0024/2024
(Lei nº 14.133/2021)
O MUNICIPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ, através do Prefeito Municipal, tendo em vista o Documento de Formalização de Demanda e demais documentos que compõem o processo de contratação direta, incidindo-se no caso epígrafe o disposto no art. 74, Inciso III “f”, da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 3757/2023, comprova-se conforme caso em tela a inexigibilidade de licitação quanto à contratação abaixo descrita:

1. OBJETO 

Contratação de empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Treinamento na área Jurídica e Administrativa no planejamento e governança nas Compras Públicas, Licitações e Contratos, de forma a atender as normas legais que regem a matéria.

	Características do objeto/Especificações técnicas
	QTDD
	Unidades de Medida
	valor Mensal da contratação
	Valor total da contratação

	Contratação de empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Treinamento na área Jurídica e Administrativa no planejamento e governança nas Compras Públicas, Licitações e Contratos, de forma a atender as normas legais que regem a matéria. 
	12
	Meses
	5.000,00
	60.000,00


2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1 O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade de atender as demandas da Prefeitura Municipal e departamentos afins, para a perfeita e regular realização dos procedimentos administrativos, aqui denominados de licitatórios, nas fases internas e externas.
2.2 O treinamento ora solicitado justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de servidores que trabalham com as diversas fases de licitações no Município de Nova Prata do Iguaçu e que, para desempenhar suas funções com segurança e excelência, necessitam de constante capacitação. Nesse caso específico trata-se de promover a atualização em decorrência das mudanças ocorridas na legislação de licitações e contratos, por meio da introdução da nova Lei 14.133/2021 (Licitações e Contratos), que modifica de forma ampla as relações contratuais e impacta diretamente na formatação dos trabalhos desenvolvidos pelos servidores envolvidos nas diversas etapas do trabalho. Busca-se dessa forma, assegurar a base de conhecimento e a segurança jurídica para apoiar os servidores para o melhor desempenho de suas funções.

2.3 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 O valor total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais. 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão: 03 - Secretaria de Administração; Unidade: 001 - Departamento de Administração; 0004.0122.0003.2002 - Manutenção da Secretaria de Administração; 339039000000000000 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica.
5. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 
5.1  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.1.1 Documentos de habilitação jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
5.1.2 Documentos de habilitação fiscal, social E TRABALHISTA: 

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b)  A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c)  Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
d)  Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 
e)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
f)  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

5.1.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
b) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

c)  As demonstrações contábeis para cumprimento do item “a” são:
c.1) Demonstração de Resultado do Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.2) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.3) Demonstração de Fluxo de Caixa dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.4) Demonstração de Valor Adicionado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

c.5) Notas Explicativas dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

d) Os documentos exigidos nos itens acima serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
f) O atendimento dos índices econômicos interpostos no item “b”, deverão ser atestados mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

g) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
h) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

5.1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA
a) A prestação dos serviços deverá ser desenvolvida pela equipe técnica da empresa Contratada, que deverá contar com profissionais das áreas: Jurídica, Contabilidade e de Administração e serão acompanhados pelo grupo técnico de profissionais da administração municipal, vinculados diretamente com as atividades a serem desenvolvidas. No entanto, a empresa deverá apresentar: 

· Certificado de Registro da empresa no CRC – Conselho Regional de Contabilidade, em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21.

· Certificado de Registro da empresa no CRA – Conselho Regional de Administração, em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21.
· Declaração Formal assinada pelo responsável da empresa, indicando os profissionais técnicos que irão atuar na execução do objeto, sendo pelo menos:
01 (um) Profissional formado em Ciências Contábeis
01 (um) Profissional formado em Administração
01 (um) Profissional formado em Direito, com especialização em Licitações, Direito Administrativo, Direito Público ou Gestão Pública. 
· Comprovação do vínculo empregatício do profissional através de Registro na CLT, contrato de prestação de serviços devidamente registrado e em caso de o responsável fazer parte do quadro societário o contrato social devidamente registrado;

b) A proponente deverá comprovar a qualificação técnica dos profissionais da equipe indicada através de: 

· Atestado de capacidade técnico profissional emitido em favor do responsável técnico indicado pela proponente, atestando que o mesmo desempenhou atividades pertinente ao objeto desta licitação, podendo ser na condição de prestador de serviços, integrante de comissão permanente ou especial de licitação ou ainda como pregoeiro.
· Certificado de Registro no CRC – Conselho Regional de Contabilidade para responsável Técnico: Profissional formado em Ciências Contábeis;
· Certificado de Registro no CRA – Conselho Regional de Administração para o responsável técnico: Profissional formado em Administração;
· Certificado de conclusão de curso em Direito e Pós Graduação e/ou Especialização na área de Licitações, Direito Administrativo, Direito Público ou Gestão Pública: Profissional formado em Direito; 
c) No decorrer da execução dos serviços, os profissionais da equipe técnica informados poderão ser substituídos, nos termos do artigo 67, §6º da Lei n° 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração e apresentada com todos os comprovantes exigidos nos itens acima.
6. EMPRESA CONTRATADA: CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA – CNPJ n° 27.015.954/0001-24.

7. FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, em prazo não superior a 30 (dias) após a entrega e atesto da Nota Fiscal.

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO
8.1. O Contrato terá vigência a partir da data da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério e interesse da Administração Municipal com anuência da contratada e observância da Lei 14.133 de 2021. 
Nova Prata do Iguaçu - Pr, 12 de abril de 2024.
SÉRGIO FAUST

Prefeito Municipal
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”

Rua Ver. Valmor Gomes, 11/59 - CEP: 85685-000 - Fone/Fax (46) 3545-8000

www.npi.pr.gov.br – E-mail: prefeitura@npi.pr.gov.br - Nova Prata do Iguaçu - Paraná.
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